
DECRETO Nº 8.645

DE 14 DE OUTUBRO DE 2019
DISPÕE SOBRE A ADESÃO AO PROGRAMA DE INCENTIVOS SANTOS CRIATIVA E A CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS FISCAIS, INSTITUÍDOS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 1.054, DE 27 DE SETEMBRO DE 2019, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.   

PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1º A adesão ao Programa Santos Criativa e a concessão dos benefícios fiscais destinados a prestadores de serviços e estabelecimentos comerciais instalados ou que vierem a se instalar na área incentivada, exercendo, ou que vierem a exercer, exclusivamente uma ou mais das atividades beneficiadas, nos termos da Lei Complementar nº 1.054, de 27 de setembro de 2019 ficam regulamentadas na conformidade das disposições deste decreto.

Art. 2º Para a adesão ao Programa Santos Criativa o interessado deverá apresentar, na SALA DO EMPREENDEDOR SANTISTA, mediante requerimento, os seguintes documentos:
I – Termo de Compromisso e Adesão, conforme modelo constante do Anexo Único deste decreto, devidamente preenchido e assinado, em 2 (duas) vias;
II – cópia do RG e do CPF do requerente;
III – cópia de comprovante de residência recente (no máximo dois meses);
IV – procuração, pública ou com firma reconhecida, se o requerimento for assinado por procurador;
V – cópia da inscrição no CNPJ;
VI – cópia do Contrato Social atualizado;
VII – cópia do Alvará de licença/Licença Provisória ou ficha cadastral, caso inscrito no Município;
VIII – cópia da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, do exercício vigente;
IX – cópia da matrícula atualizada do imóvel;
X – cópia do espelho do carnê de IPTU;
XI – cópia do instrumento de aquisição do imóvel.

§ 1º Os documentos indicados nos incisos IX e X deverão ser apresentados apenas quando se tratar de solicitação de isenção de IPTU ou de ITBI, e o documento indicado no inciso XI deverá ser apresentado quando se tratar de solicitação de isenção de ITBI, juntamente com os demais documentos acima relacionados.

§ 2º O requerimento para adesão ao Programa Santos Criativa deverá ser protocolizado até o último dia útil do mês de julho de cada ano, exceto para o corrente ano, quando a data limite será o último dia útil do mês de dezembro de 2019. 
Art. 3º Os contribuintes serão considerados incluídos no Programa após a homologação, pela Secretaria Municipal de Governo - SEGOV, do Termo de Compromisso e Adesão.

Parágrafo único. O Termo de Compromisso e Adesão será válido pelo prazo de 90 (noventa) dias contados da data da homologação.

Art. 4º O contribuinte deverá comunicar, mediante requerimento a ser protocolizado no POUPATEMPO SANTOS, no prazo de 30 (trinta) dias da ocorrência as seguintes situações:
I – inclusão de atividade no objeto social, não constante do Anexo I da Lei Complementar nº 1.054, de 27 de setembro de 2019;
II – alteração do quadro societário;
III – alienação do imóvel beneficiado;
IV – regularização de pendências;
V – retificação de informações; 
VI – qualquer fato que implique desatendimento das condições para a permanência no Programa.

§ 1º Quando a comunicação implicar na perda do benefício concedido seus efeitos se aplicarão a partir da data em que o contribuinte deixou de atender as condições necessárias acarretando a pronta exigibilidade do tributo envolvido. No caso do IPTU tal exigibilidade será considerada a partir do exercício seguinte.

§ 2º A comunicação referente a inclusão de atividade mencionada no inciso I não substitui a obrigatoriedade do contribuinte proceder às atualizações de dados no Cadastro Mobiliário do Município.

Art. 5º Poderão ser exigidos do interessado além das informações previstas neste decreto outros dados e documentos comprobatórios acerca do cumprimento das condições estabelecidas para a inclusão ou permanência no Programa. 

Art. 6º O contribuinte será excluído do Programa:
I – quando deixar de cumprir a exigência prevista no artigo 4º deste decreto no prazo determinado;
II – quando forem verificadas pendências tributárias com a Fazenda Municipal;
III – diante da inobservância de qualquer das exigências estabelecidas na Lei Complementar nº 1.054, de 27 de setembro de 2019, e neste decreto.

Parágrafo único. A exclusão do contribuinte retroagirá, quanto aos seus efeitos, à data de início da fruição do benefício, acarretando a exigibilidade retroativa dos tributos envolvidos.

Art. 7º Homologada a adesão ao programa nos termos do artigo 3º deste decreto caberá ao interessado apresentar requerimento junto ao POUPATEMPO SANTOS solicitando a concessão dos benefícios fiscais previstos no artigo 5º da Lei Complementar nº 1.054, de 27 de setembro de 2019. 

Art. 8º  O requerimento, a ser deduzido e processado individualmente por tributo, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I – cópia do Termo de Compromisso e Adesão homologado pela SEGOV, vigente;
II – cópia do RG e do CPF do requerente;
III – cópia de comprovante de residência recente (no máximo dois meses);
IV – procuração, pública ou com firma reconhecida, se o requerimento for assinado por procurador;
V – cópia da inscrição no CNPJ;
VI – cópia do Contrato Social atualizado;
VII – cópia da matrícula atualizada do imóvel; 
VIII – cópia do espelho do carnê de IPTU;
IX – cópia do instrumento de aquisição do imóvel.

Parágrafo único. Os documentos indicados nos incisos VII e VIII deverão ser apresentados quando se tratar de solicitação de isenção de IPTU ou de ITBI, e o documento indicado no inciso IX deverá ser apresentado quando se tratar de solicitação de isenção de ITBI, juntamente com os documentos relacionados nos demais incisos.

Art. 9º A isenção total prevista no inciso I do artigo 5º da Lei Complementar nº 1.054, de 27 de setembro de 2019, será concedida aos prestadores de serviço constituídos na forma de sociedade, com enquadramento no regime de ISS Fixo - aviso recibo cobrado por sócio. 

Parágrafo único. Os efeitos do pedido inicial da isenção prevista no “caput” deste artigo ocorrerão a partir do mês seguinte ao da data do pedido. 

Art. 10. A isenção prevista no inciso II do artigo 5º da Lei Complementar nº 1.054, de 27 de setembro de 2019, será concedida às empresas prestadoras de serviço com enquadramento no regime de ISS sobre faturamento, observado o limite mínimo para a alíquota do imposto, nos termos da Lei Complementar Federal nº 157, de 29 de dezembro de 2016, e da Lei Complementar Municipal nº 1.003, de 03 de julho de 2018. 

§ 1º A isenção prevista neste artigo não se aplica aos optantes pelo Simples Nacional, conforme disposto no artigo 24, parágrafo 1º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

§ 2º Quando o pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS for de responsabilidade dos tomadores não será eximida a responsabilidade dos prestadores relativamente ao valor do incentivo fiscal usufruído, em caso de exclusão do Programa.

§ 3º Os efeitos do pedido inicial da isenção prevista no “caput” deste artigo ocorrerão a partir do mês seguinte ao do despacho que a conceder. 

Art. 11. A isenção total do Imposto sobre Transmissão “Inter Vivos” de Bens Imóveis – ITBI prevista no inciso III do artigo 5º da Lei Complementar nº 1.054, de 27 de setembro de 2019, será concedida na aquisição de imóveis, mediante compra e venda, na área incentivada.

§ 1º A guia de isenção de ITBI para efeitos de registro do imóvel junto ao Cartório de Registro de Imóveis será expedida com prazo de validade de 60 (sessenta) dias.

§ 2º O contribuinte beneficiado deverá iniciar ao menos uma das atividades constantes no Anexo I da Lei Complementar nº 1.054, de 27 de setembro de 2019, no imóvel incentivado, no prazo de 2 (dois) anos da data da concessão da isenção, sob pena de revogação do benefício.

Art. 12. A isenção parcial do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU prevista no inciso IV do artigo 5º da Lei Complementar nº 1.054, de 27 de setembro de 2019, será concedida para empresas e sociedades habilitadas no Programa, proprietárias de imóveis na área incentivada.

§ 1º Para fins de caracterização da identidade prevista no “caput” deste artigo admite-se que o proprietário do imóvel figure no quadro societário da pessoa jurídica incentivada. 

§ 2º Os efeitos do pedido inicial da isenção prevista no “caput” deste artigo serão produzidos a partir do exercício seguinte ao da data do pedido.

Art. 13. A isenção total da Taxa de Licença para Localização e Funcionamento prevista no inciso V do artigo 5º da Lei Complementar nº 1.054, de 27 de setembro de 2019, será concedida para empresas e sociedades habilitadas no Programa, desde que, por ocasião do despacho, estejam em situação regular para o exercício das atividades.

Parágrafo único. Os efeitos do pedido inicial da isenção prevista no “caput” deste artigo ocorrerão a partir do mês seguinte ao da data do pedido. 

Art. 14. A isenção total de Taxa de Licença para Publicidade prevista no inciso VI do artigo 5º da Lei Complementar nº 1.054, de 27 de setembro de 2019, será concedida para empresas e sociedades habilitadas no Programa, desde que a publicidade esteja licenciada pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações (SIEDI). 
Parágrafo único. Os efeitos do pedido inicial da isenção prevista no “caput” deste artigo ocorrerão a partir do mês seguinte ao da data do pedido. 

Art. 15. Para requerer as isenções previstas na Lei Complementar nº 1.054, de 27 de setembro de 2019, para o exercício de 2020, o interessado deverá apresentar solicitação até o último dia útil do mês de dezembro de 2019, podendo fazê-lo com o protocolo da solicitação de adesão, prevista no artigo 2º deste decreto. 

Parágrafo único. Após a homologação do Termo de Compromisso e Adesão pela SEGOV o contribuinte deverá apresentá-lo no Departamento de Administração Tributária (DEATRI) da Secretaria Municipal de Finanças para análise e prosseguimento do pedido de isenção.

Art. 16. As isenções terão a duração inicial de 2 (dois) anos, prorrogáveis por igual período.

§ 1º A prorrogação deverá ser solicitada em até 60 (sessenta) dias antes do término da fruição do benefício, mediante requerimento do interessado, nos termos do artigo 7º deste decreto, excetuando-se o documento constante do inciso I. Deverá ser apresentada a Cópia da Relação Anual de Informações Sociais – RAIS de todos os exercícios desde o início da fruição do benefício.

§ 2º Aqueles que não solicitarem a prorrogação dentro do prazo fixado não terão direito a renovação do benefício.
Art. 17.  É vedada a utilização ou a destinação do imóvel beneficiado para outros fins que não sejam aqueles descritos para a concessão das isenções aqui tratadas, implicando, caso constatada tal situação, a imediata revogação, seguida do lançamento dos tributos devidos. 

Art. 18. Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique–se.

Palácio “José Bonifácio”, em 14 de outubro de 2019.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 14 de outubro de 2019.
THALITA FERNANDES VENTURA
Chefe do Departamento
ANEXO ÚNICO

TERMO DE COMPROMISSO E ADESÃO 

AO PROGRAMA SANTOS CRIATIVA
Eu, (nome), (nacionalidade), (profissão), inscrito no CPF sob nº (...) e no RG sob nº (...), (titular, sócio ou procurador) da empresa (...), estabelecida em (endereço completo), dentro da área de abrangência delimitada de acordo com o Anexo II da Lei Complementar nº 1.054, de 27 de setembro de 2019, solicito a adesão ao Programa Santos Criativa, instituído pela citada lei complementar, e me comprometo a cumprir todos os requisitos para a obtenção dos incentivos fiscais nela previstos.
Declaro, sob as penas da lei, que estou ciente das condições para fruição dos benefícios fiscais previstos na Lei Complementar nº 1.054, de 27 de setembro de 2019 e em seu decreto regulamentador.
Estou ciente, também, de que o descumprimento das condições estabelecidas para a fruição dos incentivos fiscais implicará a revogação das isenções concedidas e o consequente lançamento dos tributos devidos desde a ocasião em que ocorrido o descumprimento.

Santos, (dia) de (mês) de (ano).

________________________________

(Assinatura)

Responsável para contato:

Nome:

Telefone: 

E-mail:
Endereço:
Formalizado por TFV
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